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O crescimento econdmi-
¢o do Pafs, previsto no pla-
no de consisténcia macro-
econdmico do ministro da
Fazenda, Luiz Carlos Bres-
ser Pereira, ¢ de 4,5%,seD-.
do 3,5% para o produto in-.
dustrial. Esse plano, que
deveréa ser enviado ao pre:
sidente da Repiblica den-
tro de duas a trés semanas,
além das metas de curto e.
médio prazo para a econo-
mia brasileira, listaré tam-,
bém as providéncias neces-
sérias, a serem tomadas no
curtb prazo, para viabilizat.
tais metas de déficit pabli-
co, balan¢a comercial, cré-
dito interno liquido e de-
mais indicadores. o

Na 6ptica de um qualifi-
cado assessor do Ministério
da Fazenda, embutidas oo
plano macroecondmico es-
tario também as d
cdes de politicas fiscal, mo-
petéria, tributériz, cam-
bial e salarial. Em

. principio, esté seguro que &
politica salarial do 'gati-
lho” e a politica de mini-
desvalorizagles da taxa de
cambio permanecerfo. iD-
tactas. A dosagem de
politica fiscal estd sendo
examinada pelos dois la-
dog: de gastos e de receitas
do governo, para detectar
onde & possivel cortar e on-
de o governo dispde de fle-
xibilidade para aumentar a,

_ arrecadac8o.

—_—

A esséacia da questfo tri-
butéria é a seguinte: a car.
ga tributaria bruta repre-
senta 22% do Produto In.

. terno Brato (PIB); e a car-

ga liquida, apenas 11% do
PIB. O que esté dentro des-
se intervalo sfo os incenti-
vos fiscais. Na histéria eco-
nomica do Pafs esse per-
centusl j& chegou & 16% do
PIB, e é nessa direcdo que
a eq do Ministério da
Fazenda estd trabathando.
““0O certo & que nfio vamos
buscar mais imposto na
classe média’, assegurou
un:{a fonte oficial a este jor-
nal. . .

. Outro foco de press&o sp-
bre o déficit do setor pabli-
co eStd mos subsidios,. ‘e
também nesse ponto polé.
mico o Ministério da Fa.
zenda pretende tocar. A
idéia que se tem na frea
técnica dogoverno € de que
¢ mais eficiente e mends
oneroso subsidiar o p#ozi-
nho para os menos favord-
cidos do que gastar quase
CZ$ 60 bilhdes neste afo
com subsidio ao trigo, que
“esté sendo utilizado até
para mistura de trigo cofn
6leo combustivel’’, na quei-
ma de energia, -
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trés semanas,

por Claudia Satatle

de Brastlia

{ContinuagBo da 19 pégina)

como observou um asses-
sor do ministro Luiz Carlos
Bresser Pereira.

A tendéncia, no caso do
déficit operacional do setor
ptblico, ¢ ficar num pata-
mar préximo a 3% do PIB.
As pressbes de gastos indi-
cam que, se nada for feito,
essa cifra serd substancial-
mente superior, mas, em
pelo.menos um caso, seré

_inevitével aprovar o gasto.
Trata-se da rolagem de
dividas dos estados e mu-
nicipios, que foi inicialmen-
te prevista em USS$ 3,5 bi-
1hdes e hoje, com levanta.
mentos de dados mais deta-
lhados, esbarra na exube-

. rante cifra de US$ 6,5 bi-
- 1hdes, conforme dados da

Secretaria do Tesouro.
Para as empresas esta-

“tais prevalece a intencZo

de fazer uma politica de

recos e tarifas realistas,
ora da limitacfio do rea-
juste de 80% do INPC, pois
a constatacfo da nova equi-
pe econdmica do Ministério
da Fazenda é de que a
maioria dos pregos phbli-
cos ainda esté desalinhada.
O ministro nfo deseja lan-
car mio dos precos pabli-
cos para controlar a infla-
clo, ciente de que isso 86
gera mais déficit.

Além da op¢fio por uma
$olitica de precos realista,
a equipe do Ministério da
Fazenda pretende, tam.
bém, mudar a atual estru-
tura dos 6rgfos de fiscali-
zaclo de precos, principal-
mente através da transfe-

réncia dessa tarefa para as-

prefeituras. A idéia é slte-
rar a estrutura da Sunab de
modo que o governo federal
saia da fiscaliza¢lio, dei-
xando que 08 governos mu-
nicipais, junto com seg-
mentos da sociedade, exer-
¢cam uma fiscaliza¢#o dire-
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AZETA MERE,

ta nos pregos, ‘o que € in-
clusive mais democraticoe
evita a corrup¢do”, como
ponderou um assessor liga-
do 2 essa &rea de precos.
Uma medida que, de
infcio, j4 est4 descartada é
a substitui¢o da LBC pela

SEPLAN

A,

i
resser

OTN como instrumento de
indexac8o. O argumentode
técnicos do Ministério da
Fazenda € que com as LBC
o custo da divida interna
tem sido girado a taxas
baixissimas e, as vezes, a
juro zero ou negativo.



